	
	


1
	
	



VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 565, de 2012
MENSAGEM A-nº 75/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 25 de julho de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 565, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.662.

De iniciativa parlamentar, a propositura estabelece que somente serão permitidas visitas públicas aos parques estaduais se acompanhadas de um monitor ambiental devidamente cadastrado pelos órgãos públicos competentes, na forma que especifica.
Sem embargo dos elevados propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

A proposição versa sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, função constitucional conferida ao Poder Executivo, de modo que a sua instituição por via legislativa não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separação e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

A ordem constitucional atribui ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade e com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual, bem como a prática dos demais atos de administração (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).

Nessa ordem de ideias, ao se manifestar contrariamente à aprovação da medida, a Secretaria do Meio Ambiente consignou que a matéria é regulamentada por instrumento expedido pela Fundação Florestal, sendo que o acompanhamento de monitores ambientais é obrigatório somente em algumas trilhas e atrativos, de acordo com os planos de manejo das unidades ou outros documentos normativos específicos para as atividades de visitação, derivados de estudos técnicos, a garantir suporte para as situações que necessitem de cuidados especiais, tanto para a manutenção da integridade do patrimônio natural e sociocultural como para a segurança e bem estar dos visitantes.

Finalmente, diante do vício que macula o projeto em sua essência (artigo 1º), os demais dispositivos, em face de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento ou por atração (ADI nº 2.895-AL).

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 565, de 2012, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
